PARECER Nº  380, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1475, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar a redação do artigo 1º da Lei n.º 15.925, de 14 de outubro de 2015, que dá denominação à passarela que especifica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 140ª a 144ª Sessões Ordinárias, de 16 a 23 de novembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo corrigir erro material verificado na lei sob análise, alterando o nome da via e o município em que a passarela está localizada. 

Assim, verificamos que o projeto é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Cumpre mencionar, ainda, informação prestada pelo Departamento de Estradas de Rodagem – DER (fls. 03), segundo a qual o município correto é São José do Rio Preto e o nome da rodovia é “Via Washington Luis”.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1475, de 2015.

a) Caio França - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  3/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente

José Zico Prado – Antonio Salim Curiati  - André Soares – Célia Leão – Gilmaci Santos – Caio França – Orlando Bolçone – Roberto Tripoli 

